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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 14 de junho de 2018.

•

El(celenlíssimo Senhor,

Ver, Marcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei nO 056/18

Senhor Presidente:
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~'-

? "". ,11

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de lei nO

056/18, desta data, que Cria a Secretaria Municipal de Educação e define suas

atribuições, para apreciação sob Regime de Urgência.

Exposicão de MoUvos:

o projeto de lei apresentado visa criar a Secretaria Municipal de Educação,

a fim de atender determinação constante na Portaria Conjunta STNIFNDE nO 2 de 2018,

no que diz respeito a necessidade de criação de CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica) para o órg1l0 responsável pela Educação, a fim de que Se possa movimentar os

• recursos do FUNDEB.

Sendo assim, atendendo solicitação da Secretaria Municipal da Fazenda.

faz-se necessária a edição de Lei especifica para a Secretaria Municipal de Educação,

com suas atribuições, e tendo como gestor o seu secretário, para assim iniciarmos o

processo de criação do CNPJ junto ti Secretaria da Receita Federal, cujo prazo é até final

de julho do corrente ano, e após, abertura de conta corrente especifica para receber os

recursos arrecadados e destinados á área de educação, que devem ser transferidos as

contas do órgão responsável pela Educação.

SEFA.Z,'OOV

Atenciosamente,

w...., ,,"'''''000, "'.gCIV,b.
A•• nld. Fio•••• ela Cunha, ,,< llfi-O, C.nlfO

Tol.lono: (641UJ1.2Sgg I •.••••;,: prelol'u"@ca'.'inh""',lI"v,br
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PROJETO DE LEI NQ 056, DE 14 DE JUNHO DE 2018.

Cria a Ser;retaria Municipal de
Educaçáo e define suas atribu;çóes.

Art. 1° Fica criada a Secretaria Municipal de Educação, nos lermos da
presente Lei.

Art 2° Compele à Secretaria Municipal de Educação atender as
atividades relativas à educação nas escolas da Rede Municipal, sendo treze escolas
de Ensino Fundamental, quatorze escolas de Educação Infantil e Brinquedoteca
Municipal; planejamento e execução do sistema municipal de ensino; organizaçào,
acompanhamento e readequações do quadro de servidores; verificação das
necessidades de reforma e encaminhamento das demandas: ampliação e
construção de unidades escolares; conservação da rede flsica das unidades
escolares; elaboração e execução da politica cultural; convênios elou acordos de
cooperação com outras entidades; supervisão das atividades de todas as unidades

Art. 30 A gestão da Secretaria Municipal de Educação ficará a cargo do
secretário da pasta.

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

I
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Gabinete do Prefeito, 14 de junho de 2018 .

www.<II.lW"no.~.gov.br
Avenida _ do C•••.•h., n'lz&.4, eO"""
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
464/2018

Matéria: Projela de LeI n. 056/18
Ementa: CRIA SECRETARIA EDUCAÇÃO
E DEFINE ATRlHUlçÜE:S MATeRIA DE
MÉRITO ADMINISTRATIVO.
COMP~IENÇIA DO EXECUTIVO.
ORIENTAÇÁO. FAVORÂVEL•

Trata->;c de pedido encaminhado pela Servidora Vivianc
Mullcr Menezes Nunt:l'\ ao DCp<lTlamcnto Jurídico desta Casa Legislativa,
para que !Sejacmitid •.•oricntrlçü<lltcnicu, em seus aspectos com,t.ilucionais
c legais, acerca do Projeto de Lei. [lo 056/2018, de 26 de ,Junho de 2018, de
autoria do Poder Executivo, que "Cria Secretária de educação e define suas
atribuições",

Os motivos com;tam em élllCXO a minuta de lei

aprcscntilda.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

•
Legitima li. inkiativa desta proposição de lci, tendo em

vista so;: tratar dc matcria de intercsse locai c ser de competência
concorrente, não havendo vícios, portanto, neste particular (vide artigo 30,
ínciso i, dn CRFB e artigo 18, inciso XXlll, da Lei Orgilníca)l.

Adiante.

Pretende o projeto de Criar ã Rccrctãria de educação em
atendimento a.determinação du Portaria do STN/F"NDEN~02/2018, em da
necessidade de crillçào do CNPJ, especifico para este órgão, possibilitando
receber e movimentar os recursos advindo do FUNDE8,

'Art 30 Compete aoSMunicip'os
1-le9,slar sobre assuntos de interesse local,
Art, 18 _ Compete a Câmara Municipal, com sanção do Prete,lo, dispor sobre todas as matérias de
competência do Munlcipio, c~peclalmente sobre: pnvalivamenle ao Prefeito
!,..IXI _ maçllo, inst,tuição. fus~o •• "'Tinçfio de autarqUias, /und"çôes e empresas publ,cas ou de
economia mista, bem comOo controle aClonároodo Municipio em empresas p.articulares; l?----

F. I
Av. loras da Cunha. 799 - Cal;(8 Postal: 440 - Fone PABX: (54) 3330-2322. CEP- 99500
E-ma,l: camaracrz@camaracrz rs,gov br . -000 - CARAZINHOIRS- - www.camaracrz.rs.gov.br CNPJ; 89.965.22210001-52
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
••••••

A m<lléria propaliW por eslá lei é do chamado "mcrilo
administrativuM, du qual se permite flPl:ll<l.So çontrole legal, sob pena de
indevida interferência entn: puderes.

Nesse sentido, desde que colocados respeitados lodos os
critérios legais e aproveitodus todo» servidores publicos efetivos, respeitada
a finalidade para qual roi criada, incluindo eventuais direitos de terceiros,
tem-se por viavel tecnicamente <l presente proposição de leI.

Nesse sentido J<i se manifestou o Tribunal pela
viabilidade c çonslitucionnlidHdc de projetos de lei d<.:autoria do executivO
sobre criação e eslruturaçiio de secretarias, como senso de competência
privativa do chefe do Executivo. Vejamos:

Ementa: fU)IN. VAL~; VI::!WE. LEI N" 'l2G De: 28 DE MARÇO DE 2008, QUE CRIA o
CONSELHO MUNIClf'AL DE DEFESA DO MJêIO I\MmI::NTE .COMDEMA- E o FUNDO
MUNICIPAL DE MEIO AMIllENTE _ FMMA-. ORIGEM LEGISLATIVA. viCIO FORMAL. EM
SE TRATANDO DE OIIGAO l)~: COOPERAÇAo GOVEl<NA.\AENTAL, É DA INICIATIVA
PRIVATIVA DO CHEFE DO ~:XECUTlVO O PROJETO D~; LEI QUE DISPOE SOBRE SUA
CRlAçAO, EsTRUTURAÇ,\{) E ATRIBL"IÇO£S, A TEOR DO ART, 60, Jl DA CONSTITUlÇAO
ESTADUAL. PR~;CEDENTES ,JUI<ISI'RUDI,NCIAIS, flçAo JULGADA Pl<OCEDENTE.
UNANIME. [Açao D,r~la dI' h,çon.t;\uciorll'hdade N" 700247"12329, TribLonal Plcno,
Tribunal de Justiç~ do l<S, l<el"lor: V"oco lldIa Giustina. ,/ulg"do em ).O/IO{"10081.

Ne><scsentido o rderido projeto estabdecc de forma
clara no seu parõgrafo Único que, u referida secretária de E;dueflçãoestá
sendo cnada para eOtl"tituição de CNP,Jpróprio, para se adequar a uma
Portaria Federal do FUl'I:DU,com objetivo principal de n:ceber recursos
federais dcste fundo, milntcndo sua estrutura funcional como é hoje, sem
ermção de cargos e despcsils, determinando ao Secretario a
responsabilidade pcla gestão dos RecursoS, dentre outras atribuições
atinente á pasta.

Di,ln!.<'dc todo o exposto, o Projeto de Lei é vióvel,
formal e materialmente.

CARAZINHO(RS),Ohde julho de 2018.

~
dºOR A. GUERRA LONGO

Procurador Gcral do Podcr ugislativo

,
Av, FI.oresda CLloha, 799 - Caixa Postal: 440. Fone PABX: (54) 3330-2322 - CEP' 99500-000
E-mal!: camaracrz@camaraCl'Zrsgovbr . - CARAlINHOfRS.., www.camaracrUS.go~.br CNPJ: 89.965.22210001-52



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CAMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
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COMiSSÃO DE JUSnçA E fiNANÇAS

Pareçer n' 078/2018 (VIAE;ILlDADE)

Projeto de lei nO 056/'KJ 18
Autor: Executivo Municipal
Ementa: C/ia a Secretorio Municipal de Educaçóo e define SUOIotribuições.
Relalor; Gil,on Haubert

Relolório
I. A matéria em anoli,e, de autoria do Executivo Municipal. tramito nr),lo Cosa legislativa.

sob o forma de Projeto de Lei. tendo corn() objetivo o Ementa acima citoda.
2. AtBndefldo às normas constitucionais 00 j'omitaçào Que disciplinam o matéria do Projeto

de lei 056/18 el16 sob o responsabilidade de,to Comi.\\õo paiO que sejo elaboradO o
parecer sobre wa legoliÇlQde, constitucionolidade e regim!;!nfolidade.

3 AcO\\au-\e orienloçoo técnica juJÍdiça464/2018

Volol
1, Conclu;-,e legítima a iniciativa desta plOpasiçõo de lai, tendo em vista se !latar de

interesse lacol e ser privotiva do Chete do Poder Executivo, não havendo quaisquer vícios

nesse ponto.
2. Por tal rozao. VOTA o R"lalor pelo viabilidade do Presenta Projeto de Lei.
3. Osdemais vereadores votaram de ocordo,

Conclusão

4. Os integrantes da Comissôo votaram, por unonimidadB. pela viabilidade do Projeto de Lei.

Sola de Reuniões Antõrôio Libório Bervion. \ 1 de julho de 201B.

77-,t~~.
Vereador Lu1\ ferooiído Costa

Pre,identer .

(

' ViCr ~reSiden

~j/",_ú .
VeceodorGil,on Houbúrt

Secretário

Av, Flores da Cunha. 799 - Caixa Postal: 440. Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS
E-mail: camaracrz@camaracrz.rS.90v.br www.camaracrz.rs,gov,br CNPJ: 89.965.22210001-52
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
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01\£ 038/18

A88UntO: Referente ao PL O.~6111l

Cllrn7inho, 16 de julho de 20111
CA~'A"A ~'UNICIPAL~:-=:~~1~1

1 6 lUL 11116

• Solicito que seja enviado oficio ao ex~cut,iv" ""fPrf",I •• " Projeto de 1£1 O"G/HI Oqual Cria
11s..crelarill i\'funicip"] d" Educação e define "lias atribuiçõcs, convidando os Secretários
Lucas Lopes c Adro,.,ldo De Carli, para particip1HE'1n ria I"Cum:lO d" Comi~são de Ordem
Económica e Social, lIO dia 19 de julho de 20)8, ~b 10:30 horall. p"ra prp~lar inforrnllÇÔt's
e esclarecimcntoa refel"{'ntl''' este projeto.

Awncio"uml'nle .

•
A Sua Excel ••ncia o &.nhor
Marcio Hoppcn
Câlllara Municipal de Cllr"zÍnhl)

Av. F~res da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PA8X: (54) 3330.2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHOIRS
E-mail:camaracrz@camaracrz,rs.gov.br www.camaracrz.rs.gov.br CNPJ:89.965.22210001-52
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

or. n" 144/18 - GPC Carazinho, 16 de julho de 2018.

Excelentlssimo Senhor.

Ver. Marcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

•

•

Emenda Modificativa ao PL 056/18

Senhor Presidente:

Reportando-nos ao Projeto de Lei nO 056118, que Cria a Secretaria

Municipal de Educação e define suas atribuições, propomos a seguinte emenda:

EMENDA MODIFICATIVA:

- O Art. 2° do mencionado Projeto de Lei passa a \liger com a seguinte
redação:

"Art, 2° Compete à Secretaria Municipal de Educação atender as
atividades relativas ã educação nas escolas da Rede Municipal, sendo treze escolas
de Ensino Fundamental, quatorze escolas de Educação infantil, Brinquedoteca
Municipal e Centro Municipal de Atendimento Educacional Especializado _CEMAEE:
planejamento e execução do sistema municipal de ensino; organização,
acompanhamento e readequações do quadro de servidores: verificação das
necessidades de reforma e encaminhamento das demandas: ampliação e construção
de unidades escolares; conservação da rede física das unidades escolares;
elaboração e execução da política cultural; convênios elou acordos de cooperação
com outras entidades; supervisão das atividades de todas as unidades." (NR)

Justificamos a presente emenda em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal de Educação, em função de que, por lapso, não foi incluído o Centro Municipal

de Atendimento Educadonal Especializado - CEMAEE como competência da referida

Secretaria.

AtenCiosamente,

www.<.a••• in/w. ~.gO'l',b,
A•• ~id. Florn <laCunho, n'1264, Centro

Tol.f"".: (5413)31-2699".m.il: p•• I.;tu •.•@l<.,,"'i~hO'''_90'l',bf
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
UIWlllIO.Q

COMISSÃO Df JUSTiÇA E FINANÇAS

Rela!órlo
I. A matrorio em analise, de outorio do Executivo Municipal, tramito nesta Coso legislotivo,

sob o lormo de Projeto de Lei, tendO como objelivo a Ementa acima citada.
2, Atendendo à, normal constitucionais 06 tmmitoção Que disciplinam o matéria do Projeto

de Lei 056/18 est6 mb o mópamobilidode desla Comissão poro que seio elabowdo o
pa'ece! sobre ,uo legalidade, con~tll\Jcionolidode e 'egimentolidod ••.

3. Acostou-se oricntoçào técnic" jurídico 464/2018

Parecer ,,0 082/2018 IVIABILlDADEI
Projeto de tel ". 056/1018 com Emenda Modilicot;va
Autor; ExecutiVQ Municipal
Emento: Cria o Secretario Municipal d., EducoÇÓO (l ddin", \Um olribUiçàes_

Relator: Gilson Houber!

•
Votos

\. Conclui-se legitimo o iniciativa desla pwposiçOo de lei, lendo em visto se tralar de
intoresselocal e ler privoliva do Chete do poder hecutivo, noo havendo quoi,quer vicias

nesseponto,
2. Por tal rmuO, VOI A o Reiotor pelo viabilidade da presenle Projeto de Lei.

3. Osdemai, vereadorel votaram de acorda,

Conclusão

4. Os integronles do Comissãovotaram, por unanimidade, pelo vlobllidode do ProJelode Lei.

•
$nla de Rf!""ioel AntOnio libório Bervian. t8 d" jull'lOde 2018.

ve,,~odor luis , n o Costo
"rpd nle

J:-;~~~tir
V PellclBnteJ

Ve rGilSon~"rt
Secretório

Av. FIOfes da Cunha, 799 _ Caixa P -
E-mail: camaracn:@camaracn:.rs_g:S~~; 440 - Fone: PABX:(54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZW'IVW,camaracn:rs gov.br INHOIRSCNPJ 89965222/0001-52



NOTA TÉCNICA IGAM NQ12, DE 2018
.Q..'CC"'i>'.:J '" ,.,~'ff"!'li....2"ó-d.!ii.._';:~<i...!J~TH~'N ";";Ç(I~.JL.&!i2!!Iln lrr"~:Q da Po!(il"ª COn:"'Id,1

5TH 'Fi1,'Q(n.;; de iN18'>;) íNP. ,1-; res!,~~'L,'e,eç'$';;"'.ltlc de ;.Üdg "" CNP,J,'CaQ'.W'O N?Jlll"a!

''fi Pçss;),j ~,,~ ç ().'g;N-'t:;.£,j"~~P0',J ;",-"c<lfio~ Jl!!!L.o~-1l'é'~cJil!!g,,£!0!i.rrn:!!J<JLra

:ffii!~i!.5_~":r:.,1J..

/
/

/ IGAM, março de 2018.
Paulo César Flores, FabIano Tronco de Vargas e luis

Fernando Ramos

,
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1, Lein" 9,394, de 1996 e P(lrtdria Conjunta STN/FNOE"I:z.. de 2018.

o ~ S~ do a:1, 69 d. Lll' nO9,~94, d~ 1996 Il~; de Oi'elfiles e Sal'" .LOlll
C<lab~lec"lIU" o, 'ecul>O<a"~(adadol e de,tonJ:1o, ~ área de educaç}" devem ser
t,an,re'ido, aS conta, de Ó'80" ""pomavel pela educaçAo_

M ;911
~~. Ole,,,,,. 00. ''''''P'o ,,1<"0,", n"," ••,'~U~ow'" d. U"I~o,"'" h,.'<><. da
O~t"'o 1'0.'" • C~, M"",,~,O' 0<0".,;1 I••••~" ••"'."' •• o <l~O,••pon.óvel
P'" «I""{~O.cIl"N.d", Q' ""1"'"1<' P'OlO'

• 'c~"''''. "'''';'''c, 00 o';"'.,;'" "" ~e<i_"""~:. d. ooca",'"'.• Ie ~ ig.~l'I1o
~",
" _ ",,"'''' ,,~,",.d.;ojo, 0>0.,0"'''''0 0<'"'" 'o"" ,;.,.""'" d'" oe ",li>. ",f •. .,. o
" ~"""'''O'',
11•• ",",,"\ ,,,{'<,,~,~,,~o , ••0.."'0 o,-,m<"c d" .,~ f,o,' ", t.l~. Mo.. .1••
""'''''o "" "" moi> >'J 0;0~"O"",

J. PaIMr;. Conj~md STN/mor n' <. de lS de j3neiro d~ ,018, lambem t,a. a
d.t.rmln~çJc .p'elt'fllô<:ta aCIma,co"fo,m~ 'o pod" ob',,('Oa' no s"y art 2", ~1., agreg~ndo
3 nec."id.de deque o Ó,~~Oao,. um CII;PJJunto a ReC'eil.~ed",.1

At"[.!' ~'oo"'•• uni<••• .,o.~~o.o,_ h,.~O>. 0"""0 fodo'" • Mo"'ap",.,
~<>lln""". mo""""",,",, 'os -.,u,,,,, eo funde, '.':;0 oo.rlO! • ",.nl,d" no
"""'o do B,.,II ,," n, (.o,," .,,,,,6mb ~d,,,', o CI'"'''' 00 ~." ••• tIO ~.
,O",,~l~ aocc d" I:<ot,' .,. ~'!'~"'I"""o'.r:< SOl"" "~, ~e""" "" '''11><'01'0 •
•• I." ~u',.'n""",,,;.Ou j ••,,~,.,.,<U"I"'''' com o "'oi" de P<od•• t'ocut,",o,
"cOante 10''''''''''\.'' , ""'"'"'c.h 'in,,,,,,,,,, ""'c hid, c••• !lur. ,.,1'0,••.••••,
'o.a, ,.~""," F"c:...l mentc",, ,
~ I' tm Ol'''I.n~, ""00"0 no .t"[, 69, 'i 5'.~,co'9.J9' d. 1!l>6<I' O.".m"'
õ.25], d. 1) C.e"",'.n'OroOe l007 •• 1 'on,. •• ,,,,,c,',,,,, il<>'"""." ""lo .""~.".
c'''~''''n,'''.'' •. noDl.! d. Ó,~~O""p"ndv<l~cl. [duo.>çl", M .\m<>;'o do.

''',,,~"'''' '",", p'O""'~'''''"''~

Importa sal,entar ~~. o F"IOF. afr.veS de e-mai!, ap'e.ento~ c 'e~u<nte
~"IJfecim"mo a re5peito de"e J,Sunto.

I..)

"frn "'.n,a" c<>l»q;J"''''M'''~M'''J),,",VCQ~a Pen."" G"'i,mra ~'1l1/1018. Ih!
l5/OIIZ018, e><ion"",'",. D"og".,n(~."

"No{"'ma•• d~pcs:"""M. ti;. J 5'. ~Dui o' 9.J<I4/1~;,c lt~,,~~'"""""",
<k,~""dD'd fdll<o •.tn rcm~,~ Ó$ SUmi"'''.' d. f du< •• ~e lo« Óll/ii<>",,",~Ie<>!t).
"" Ó",b-1D de, ""p."'iy", m,<, y<JYtm=><m,,,,,, rI""" p~'"que! '" """".
""""'li"" d" '""d.b ""•.,,,/l,, •...- obM", ~ ma"'ido. "" OtN da6lp&>
_"'.~I ~k, fd~"'r~cl~rm.ri<Jd, {<I.< •• 60 "" ÓI~ão~1Ii\oc1t",e."'''"'.
1"" ~.<tt>pk>,• ""',*no;rl.> Mu.,;c;pollúrod""i Ih! fó<t<"Plo1. OC fo<ma da
d,<o""o ''''~ ••. r. f J'. ~~Po"",jg CC"i""fC n"Olf]()l8'

,

,
o
'D
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A exig;;nda de (NP) para tGdJS ~s secretarias do Pod~r £'e,utivo não é
".I~;",ci" nova, e não dcv~ria ter cau'.,do alvoroço nas admininrações municipais.

NiIpratica, a Recel1ahder ai poder;' .,.igir a retroatividade" ,obf ar todas as
obrigôlçõ"5",ces,óriJs devida, d.,sd~ J ed'ç;lo da INSTRUÇÃONORMATIVASRf N~200, DE
13 DE SOEMBRO OE 2002.

A ,r.serição nO CNPJ at~almellte é prevista '"' INSTRUÇÃONORMATNA
Rf8 N" 1634, de 6 de maio de 20~6,

,;n ",""OI a' e",.~"d", ,A'mi<,""",,,nD5",,,,, m<lu~•• a, :><''''''1> IÚlioi,a,
,"QviWfcdn< W •., icV"inç~D ;1~ ''''oo<Te 'obre o !lendo, «lua """!!n~a, G ••
'"""""" 00 (NP, " ~ <aJO "m d~ "'~, ,,,,",,~ ••o,,,,.",,,, !o<D.\l"de. ~" 6,,,,,1 CUna
••'e"".~a"16 do :o".n ri. '~a, a,i"'dad~,"
6 I' 0, "r""" "-!!ill,,'a ioar!JJJ..J.'," "'yni,.pro< "",~'" PO"?"" Uml1,"""I1ilJ; m.
ÇlVi'11>0{Ond"Op d, e,!~b•••,lmt~f<!molril. Cue n, 'áevri6q"~ '""'!lO~r"~o
ju" •.r"q 'e ""-.-itp ,,0:'><0 !fm pr'iui,p dgf ''''Uk.ijOf dt IQl' 6rqQGI pLjb1iro'
co,'o ..'", !/i,\p;»r" ~o ,",ri,"1,12 f"";,' de o-L1..£.
M, .'0 500 'a,on,'"~br"lO<1o,O'~;",cn','",,"~C"~I'

"ro~~s p"hi~o. t!<' 'l""iq"" rio. Pl'tt",•• "g LI.,iao. d", e>la",,!, "" Oi"'''o
,e~"ol ~ do< "'''"'"'.'''', deJ<l. qu~ ••••••• ".,.Om em IPIidgdfi g~.t"tQ. tle
o~""',o'o.

ASlrm, d. S~cr~:a,;a, qUi' forem ~c>toras ne ,cus orçamentos r.ilo
consideradas Ó'l:ãD~~;Jraeleito, de CNPJ ~, n~,ta.;, obvia>ll~n:c.encontta.'e a Secretaria da
Educaçi;o,

Quanto à con>lituiç~ede CNP!da SecretariJ dd fdurAç;lo. e pa,a OI f,ns a que
,e propõe, o FNDfelaborou um Ilu,og,,,md de orientação, (orno spgue:

", ,11 -+-----------

... .., . L._
Illl-

Outro po"to oue merece 3tt"IÇdOd'l rr,peJ:o ~ neces~i<Jdde.ou não, d~ SN
Cri~doum fundo pa•.••(lpcrocion~'ilM. si:u.;;ão <'mqUc-Itão.

l
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o FUNDEB n~o tÍ um fundo municipal. , um fundo no .~mbjtoNde t21d~
Esti>Q'o,de naturez," ronUbll, [Om visus a repartiç:ão de recursos. N~o há que 5e falar em
fundo municipal, nos termos da lei n~ 11.494, de 20de Junho de 2007.

Art l' t in'il\U;cjO,'lQ Imb.'o ae~. I.nAA e<lOQ'lU<lg fe~"UL um fundo de
Mo•.•",,,,,.,.,, e C"'er.•ol"me•.•to d. fdu<.\~" $.3~<.~ d. u.kI~I';.l" d",
P'aR«;",.. •.• d. [d",>çlo . fUNnE~.de ".lU,,,,. ,on,Jb,l n.,. Wmo, do atl. 60 do
"'to d" Cilp<>>iI~S ("",1,l"<o(>,...i, l"nSllor .." ,l.DCT,

o FND£, .t(aVel dClmaterial "PerRuntas F'<:<luentes (POItaria Conjunta STNJ
FNDE nV 02. de 15101/2018)". in';;,. Oseguinte procedimento:

$, No", '""'. o muol<ipiaj.,Udo """" ,no'. ,"m~m, um ~uod"
MunltiJ"'lh'a<'u.1 d. (d"c.ç!<>"" li'''' Aut•• ~",.l

N'io. wt. que ,eJo '''"K"",d, • ~.;lJo e , mm.;m.ntoç~d"" 'WJrw. ~;o
6'~n 'C'PO";,,,.I p.I, Educo,io lS«r~I",", de E~oc.oo;ioou <I'lI~O~aulv.ll.nl.,
,0010, por oxom;>ln,o Ço<xd~""\J~ MunOOI",,'/''''d".r d. Id"WI,:lol

JJmbem ~p~preci~o, PDstN;or a regularjlaç~o, que ~eja ajUll~d<Jo ~adutr<J
junto Conselho do HJNDEB, ~ff~"';Sdo ~i5lcma CA(s.FUNDEB. conforme indiColç~odo
próprio FNOE:

W. A~o,• r~R"I.•'iu.io d~CI.PJo. od<q"~.o o. cont. o'Pe<~'c.du Fuoo.t
P"" "~"'''"n•.•ç:;oewu<'" pm 01"0 ,,~,oo"o. '" .0'''' £ov.,.".",•.•nt~'
~•.•••,~ O('nlit.,d' o FNOElD. O"" la""",

5,,.,,. Coo,'uidrn M proood,"'SOfO' ••• d•••u.x~R do C~PJ f 00 SOntJ ta"Col".
c.prdfk. '''' Xm:t;\'!9l do f,km50 d•.•",to doW,., no c.d~wp dpç~ryscihQ
110;ynq"' o. 't'J:LillJ,'W,"'"l"r.;!dW~M'M~qt.nt~ no,j",b~
~_;*!'J;l~FuNQfB OC!<PJO' li,~I.,",ª1!o d;Lj:on~1t1!\!it~O ~fianc••r.
lI]!!' "~.~.m.alll~J~~,,<.ijc ~Ol1'01a n"moro dj >gn,. bjntj,i!Wlf'.'"'>T!Q91
'cd"aQo;n. ,m-",,'" jl~'\J'l'

o CWJ o••v•• <~,'c,lhlildo ••tr~"C' do Sl,lcmil ColelaWl!o, Junto ~o me éa
R~.eJ\" 'cocr~1 do Br,;,il, çorem ~" momenlo do v'cc~ch.mcnlo devera ,er ma'caoo
p'pereher noo, 'oliC'laç~o " .'pos " Estaoo e MunlC;picd" S~"cta(Jade Edu~aç;io e • ooç~o
in>criç.lo, o"dc :;alie,lar;; o n,;n1CIOO:lvi,b,!,d"de, Tod:tVi3, lembra-se sobre a po •• ibllldJdc
de a rl!'Ceitanão aeeil", J ~Oh<lt,1ç~OcOlno "novaH I.ee à oorig,;toriedade de aI ~retilria~
que mOVImentam orlamento já po"u;'em a ob'igoç30 de t~rem (NPJ.

I, ",,!>jl;dd<!~ i; leai,z,'d" .tr • .,,,, do ~itc <la JUI'.l" Come'Cial, no SIlle'TlJ
integrador, no 'lu,,1pre.lsa ,,,.I'l.r um .ilda~tro p"me.ram~"te.

Ne',e momento, ,er:1 ncce'lan. a Inol<.',.'\o da opçâo oa ins<"I''io co"'o
"Mal"I", ~ n"o co",o HFlilAi","'aI lembrando de que C"" CNPJd~v{'(j ser vln{uia<lo ao
CNPj {;",.I do .\1" ni.IV'o (do t nl!' gov""t.mental),

•
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r..o pr~en:hirr'<;,nIO d. viabilIdade deoerá ,er m~rcada a opç~o ORGAO
PUBliCO, al,a'"", da 'lh. Aro reg,,! - Entrdade, Criado;. par Lei. e preencher aI demai~
c~mpo, Quanto soliCItado o C~A£. d••""rã se, p'"enCl\id" o códiKO 8411600 ~
ADMINISTRACAO PUBliCA EM Gt'RAL e ,pguir preenchendo O, demais <;.ompo,

Apn." l~rmlno du p,ccnc~im,.nto devN~ Jg~ardar o deferimento da me,m•.
p~ra contInUIdade do preenChimento (la Documente Básico dp [n(rael.IOR[) que vem ale,
"documemo OJS'(O OMa obl"nç .•o no OIPI.

aderido o DlIE.este de"cr~ sef encam,nnado a Re:erla I'ederaljunlamente
Com a lei oue cli"u'1 5ecr~(arlJ de Eclucaçiio<;'" rl'lCumen(o de ~omeaç~o do S"Oet.:ino de
Educaç~o

Alerta'~e que a cxi,lenei. de CNPJ implitará em cumprimento de obrigaçO",
«<:",,6ri;),. Se n~o hoover contrata~o em nllme ce",e (NPJ, no minimoo órgão deve enviar
uma GFIP, s.cm :'novimento no rl'.P, de criação do n.?J e também na ClImpet~llCla 13 e
janeiro de COldaano. Também ce"eni envl~r anualmente aRAIS NegJtiva _ RelJçàQ Anual de
Inform.:lçõe, Sociai, ,em Movimento, e ocr~ a cada competência janeiro de cada ano.

O não (Umpnmentll dõs ollrigaçOe, acessórias no prazo em relação ao CNP)
rriiKlll, impl;car~ em .•pii(olção dc multas por parte d~ Receita Federal previna, na Instrução
Normativa que reRe eada declara,ão e pela Mlnl,têrl0 do Trabalho em Relaç.1o a RAI5
previHa, no MJnual da RAI5e na tei 1998, dê 1990, art. 2S.

No ,a,o da G~IP as penal'd'ldes estão preVista, no art. H-A da lei 8.212, de
199] (Le, de (u,teio do Regiml! G~'al de Previdência Sociall.

Obs: As multa, sobre o~rigaçÕ<i. dce,soria. não ••nviadas no pralo podem ser
cobradas retroagindo aos ultimos S anos

Es,a, obrig~õe$ '''li vãlida. para todos o, IÍrgãos que gerenciam
orçamento" no, lermo, da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFBN91634, DED6 DE MAIO DE
201f>.

Paulo Cesru Flores
Corr,odor, CRCRS 41.]}1

SÓ{:i".Di'etor dolGAM

Fobiol1o Trem,o d~ Vargol
Conr"rJor. CRCSC23.643

COn5U!tOfOO}GAM

LIr;s Femondo Rllmos
COlltodor. CRCI?S47.524

Consultor IGAM

,
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Porto Alegre, 20 de março de 2018
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Boletim Tócniçe n" 2612018

Portaria ConjlUlla FNOEISTN nO 02. de 15 de janeiro de
2018, que dispóe sobre 05 critérios e as orientaçOes
operacionais a serem observadas pelos estacos, Distrito
Federal, mun;çip'o$ e agentes financeiros quanto a
movimentação e divulgaçao dos recursos do FUNOEB
(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educaçao
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação)

1. Foi publ:cadano Olá-ioOficialda Uniãodo dia 29 de janeiro

de 2018, 11 Porta';a nO 02, de 15 de janeiro de 2018, edüada pela $e<;relaria do

Tesouro NaCional (STN) em conjurl!o ctlm o Fundo Nacionfli dr! Desenvolvimento

da Educação (FNDE) dispondo, entre outras wovldências, sobre as atribuições dos

agentes financeiros do FUNDES, a mllvill1f'nta~o finanC(",,, ~ a divul~açao das

informaç~es sobre Iransferéncias e utll;zaçao dos recursos do Fundo, consoante as

disposit,:õesdo ar1.8°, $ 1°, II e m, da Lei fEoderalnO12.527. de 18 de novembro de

2.011,do arl. 2° e 3' do DeCfl:!loFederal n' 7.507, de 27 de junho de 2011, e do art.

7", ~ 3°, 111e IV do Dll(:rtc'tofederal nO 7.724. de 16de maio de 2012.

2 Quanto às providências e cuidados 11serem observados

pelos Municípios, no que tange a movlmenta~ào dos recursos ~o FUNDEB,
destacamos os seguintes pontos:

2.1 As contas bancarias _ unicas e especificas pafll a

mo~imen:açao dos reCU/$OSdo FUNDél1- dever:io ser abelt<lse movimentadas no

Banco do Brasil ou na Ca,xa Econemica Federal, 11Cliléno da SecretáriO de

Educaçao ou do dirigente de orgllo tc'quivalenle,ou np.stcsem conjJr1tocom o Chefe

M ~,",n.",'"",c l~' ~"..•.•,é"l", IM"'." dl'''l1'''''il'J')'T'-''.<C''I'Ii>o'
p".,"~;"(l'''''''''-~PqM.•C,~"'l ,,,e '.•" .•..<:pm.""':-me'

'".", '$"-;1<''7)01'''' 1~",,1>x>; <>oI"'J-X"'.__



do Poder Executivo, madiarlte lormal,uçao iI insrrtuiçtlo financeira esc:olhida (art. 2°,

tapl.Jt):

2.2 Após a abertura da conta bancária, a instituição financeira

(Banco do Brasil ou Caixa Econõmi~ Fe~eral), ficara responsável pelos seguintes

procedimento':!:

a) comunicar (em caso de troca de instituição financeira) a

escolha a agencia da 1nstitwção I:na'lceira detenlora do domicilio bancário (anterior)

do FUNDES, mediante apre!õl'ntação do documento de 10ffi1a!izaç:ao dll opção até o

dia 20 (vinle) de cada mês, de forma li p<:lss;bilitar o redirecionamento dos créditos

para a nova coma. a partir do prrmelro repasse financeIro do mês seguinte (art. 2°, I};

b) assegurar que eventuais custos para ma'lutençao e

movimentaçáo das contas correntes do FUNDES nao recaiam sobre os recursos do

Fundo, em face da sua vinculação exclusrva as ações de manutenção e

desenvolvimento da educaç;%obas,ca (art 2". 11):

c) dispon,bilizar aos Consel~.os de Acompanhamento e

Controle Social do FUlldo, de fOffi1a regular e periódica, 0':1extratos bancàfios das

contas do FUNDES e das respectivas aplica~es financeiras (art. 2° 111);

d) di~••onibilizar, quando solicitados, aos representantes do

Poder Legisl;'!lvo. dos Tribunais de Conlas. dos órgaos d~ controle interno dos

poderes e)(eClJtivo':l, 00 Ministéno Publico e das Policias Federal e C'vil, os ex1ratos

das conlas bancarias do Fundo e das respectivas aplicaçóes financeiras (Qrt 2", IV).

'3 Sobre a movimentação dos recursos credItados na conta

bane<lria do FUNDES, o art 3' da Portaria Conjunta FNDEJSTN nO 02/2018

estabelece que se'a realizada. exc!usivamf'nle. de t0ffi18 eletrônica, por mekl de

sistema especifiCO disponibilIzado pelas instituições financeiras, que identifique a

finalidade dos gastos de acordo com especificações estabelaódas pelo Mlnistérkl da

Educação. mediante cred,to em conta corrente de hlularidade dos fomecedores e

prestadores de servicos. devidamente identificados. ficando eXpreSS8menta vedada

"'. o~'-.,m",",,,,,,,,, ',."""","''''' I~"".IG;"".~''''-"<>'tl"
'."" ""'11". ("5 • c;:~_«"0"" ,,'" '''_'''''''.,,<:<wnt>-

'", ••••";I':tO" JJ"" ,~. ""'''''. ", ••••.

,



a movimenlação financei••• dos recursos por outros meios JIl o art. 4" prevê que o

Banco do Brasil e a Ca,x<I Econ6rn;ca Federal dilllJlgarilo na internet e

dlSponioiliLarão em meio elet'~lnico ao FN~E demonMralivo mensal dos valores

executados com os ftlpaSSes dn FUNDES, detalhado por data. CPF ou CNPJ do

destinatária do pa!ilamento ou I'anslerencia realizada e por finalidade. de a,::ordo

com especificações e.>tabeIeClda"pelo Ministério da Educação;

2.4 OUlra providência. cst<lbeleclda pelo ~1° do art, 2° da

Portaria Conjunta FNDElSTN 1'\"0212018.dil 'espeilo ao cadastramento do órgao

responsavel pela Ed"caç~o (Secretana MUnlcip,1Ide Educaçao ou equivaiente) no

Cadastro Naciol'\ai da Pessoa Jurídk:a {CNPJ). deverxlo tal providência ser atendida

no prazo "impron09;ivef' de 60 (sessenta) dias contados da publicaçao da norma no

Diário Olicial da União (art. 11). ou seja, alé 29 de março de 2016:

3. Com ef~;:o, o cadastrarrenlo do órgao gestcr dos recursos

da educ"çiio no CNPJ e o disf)Os;tlvooa Ponana Conjunta FNDElSTN nO0212018

que mais tem 5lJsciladc queslionam~ntos. tendo em \o1slaque. pelas regras atuais

cs!abelecidtls pela lnstruç~o Norma!iva RFB nO 1.6'34/2016. o çumprimento de !aI

obngação tributaria acessória exige uma série de providências, Nesse senlldO. a

tilulo de onentação. Indicamos a observànc,~dos segllintes procedimentos.

3.1 O cadastramento no CNPJ da Secrela"a Municipal de

Educaçjo. ali Orgáoequ,va'ente (verif,~ar a legislação local), poderã ser efetuado na

condiçâo de unidade ge5:or" do orçamento. tendo em vista o dlspost:J no art. 4', I e

~ 1°, da Illstrução Normativa RFB rI' 1.634/2016. alribuindo-Ihe. confcrrne o Anexo V

da referida norma, o cMigo de natureza jllridica 1031 - Orgão Público do Poder

ExccuUvoMunir-.;oal:

Educação Vf!l1haa ••"la' ioealiz.adano mesmo efldereço da P,eh:-Ilut'<lMUniCIpal.o
3.2 Tambem, ainda que a &eue da Secretaria Munic,pal de ,

.\, "..•""'"'~""'~,'.."",-~ I .......•.<IP"" .• .-;-""'''.,''-''''',.,.
""","~.."",,:R~ .CF' ,,');'~~-CC" '"'~",•.'v"",,,-,~e...,..ur

r """" ,~;J';••}:}4:>C ~>,o"""" ~"'l<>'pc.,.....
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f@;~'8",u"P"j~~p""". A",~~ t ."'..•••.,--~., ,,,,,,,,,,,,","""'"',,-.
~,~,,,,,,e

estabelecimento pcdera se' consi<le~do "unidade auxiliar" do órgão piJblll:o dO

Poder Executivo, dto modo que a sua ,flscriçilo no CNPJ poderia ser efetuada nS

condIÇão lia eMabelecimento filial, conforme estabelece o ~3' do art. 4" e anexo Vil,

da IN RFB nO 1.63412016). Todavia. cumpre informar que, sob o aspecto

operacional, lal alternativa _ de Cddas!ramento como filial - podera resultar em

algumas Incompatibilidades com as diretrizes estabeh.cidas na Portaria STNIFNDE

n° 0212018, princlpaknerlte em l!llaç.'lioaos seguintes aspectos:

aI no compraV81'1te de insGrição (Cartão do CNPJ) a

identificação da pessoa juridica con1inuar<i sendo pelo nome do enle tederallvo

(estabeiecimento matriz), no C<lSO.o Município que. de acordo com o esl<lbetccldo

no arl, art 4\, 111,da lei Federal nO 1040512002', é a pessoa juridica de direrto

público;

b) no caso do cadastramentO como filiaI. o "nome" da

Secretaria de Educação (ou org1l0 equi"ale~te) somante podarã constar no

comprovante de inscrição (Cartão do CNPJ), ~o campo destinado ao ~ome de

fantasia (art, 12. ~ 1°. IV, da IN RFE f)"1.63412016);

c) ainda, no caso de cadastr<lntenlo COrTlO filial, a pessoa

flsica responSável (admIOFstrador) conlinuara sem:to o cllefe do Poder ExeCl.J~vo

(Prefeito(a) e não o t'lular da P:J5t3 da Educaçilo, como indicam a Portaria

STN/FNOE nO 02/2018 (art. 2°) e o art, 89, S 5". da lei federal nO9,39411996

3.3 Outra P055ib;Ji:ta<Jeseria o cadastramento no CNPJ como

Fundo Público (código de 'latuf')za iuridiC<! 120.1), o que, em nosso enle~dlmento.

n.1oserJa de lodo recomendavel, tendo em Vlst•• que a instituição de fundos requer a

edição de lei especifica que. além ee atender as regras estabelecidas pe~ Lei

Federal ~o 4.32011964 1arts 71 ;J 74) (! lei Complementar nO 10112000 (art. 50),

'Código CIVilS",g,leiru

"-, "." _~"""""i :ç", -"'".",l"r.'"" I """.l "p...•.'••••dr'n.' ''-'"'' o'
0..,,:<> ~L,'O'<,/~~. rfP ~,"'.~."", '''~ '''",",~O"""'t.l>"'~,

fC<\O I,,,' <,• .:/-",:.>1) 1•• ,.-1,,,,""- "'"'¥:'-'''''
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demandElria a adoç.'Jo de uma série de prov,,::ências que, pela sua onerosidade não

recomendariam tal opção, Com efeito. a criaçao de um fundo especial só seria

justificável se a legislaçao relaciOnada à utiliZa~o dos recursos do FUNDEB _ aivo

principal da Portana STNIFNDE nO0212018 - fosse omissa em relação ao conlrole, o

que nao é o caso. Ademais. forçoso lembrar que, nos termos do art. '0 da lei

Federal nO11494/2007 o FUNDES j3 t: um fundo criado no ambitode cada estado e
do Dislrito Federal, e nao no amMo munrcrpaF:

3.4. O'anle desses possiveis canarios, e considerando que,

quando questronado a respeito da matéria. o FNDE limitou-se a informar que 'os

gestores devarão contatar as DelegaCIAS da Receila Federal (l.JRF) pilra obler i1S

informações relaci,madas á criação d::J CNPJ", entendemos que caberá oi

Adminrstração Municipal allalisar cada l1JTla das possibilidades para o cadastramento

do CNPJ para a Secretaria de Educa~o (malril, filial ou fundo públiCO) e. a partir da

decisão tomada adotar as providên';ias cabivelS;

3.5 Em relaç.ão a sol:citação e formalização dos aIos

necessàrios 30 Ca:l3slramenlo do CNPJ eS;Jecifi.:;o para a Secretaria Municipal de

Educação ou órgâo equivalente, e>:rral se dL! IN RFR nO 1,63412016 o seguinte
resumo

a} os <:ltoscadastrais no CNPJ são solicitados por meio do

aplicativo Coleta Web, di~ronlvo! no sitio da RF8 na In:ernet (art. 14), devendO os

dados ser preenchidos e anviados conjorme orientaçOes conslantes do próprio
aplicativo (õHt, 14, ~ 4°),

, A esse reSl)ello. a put)jICação di~pon!tlh1ada no si~o do FNDE na Internei, 'nUlulada
Perguntas Freq~en1es $Obre a Portaria FND:ISTN n° 0212018, ,odica qlJe não h~ a
nllcess;dilde de criacão de um Fundo MuniCipal,bastando que sela assegurada a gestão li 8
rnoVlmentaç~odos recu'!;n~ pelo ••••gão rtlSjlonsá"",1pela Educ"çào,

l hnps'lIundime nrg b,!Uplo<lds'r1ocument(Wpnp~RkHJÇ5"ge9tl25dliC3a,pdf

A, ","'-.~no~>[";00' ' ","", .••••••••, •••••••.<40""" .,il''''-'>-o.>m~
•• ,.(" "-'-0;:<'" ~;; . ç£~",,",N't-o-o "'" "N' "P"""'''~''''

r~,'":~,,"'JC#}l "'" I•••.,,,,,,,,,,"<"'" J-~"".,
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filiai,

VIII):

tl) no caso da opçAo pelo cadasllilmenlo do CNPJ como

a prálica dos aios cadastrais e privativa do reprtlsentanle da Matriz (art, 17,

c) nao havendo incompatibilidades nos documentos

eletrOnicos transmitidos, e disponibilizado para impressão e assinatura pelo

represenlante da entidace no CNPJ. o Documento Básico de Enl1ada (DBE) ou o

Protocolo de Transmissão, que substi~ui o DBE qllar<do a erlMade for identificada

peo uso de certificado digital oU dc senha eletrônica fomecida por ccnvenenle

(art,15SS 1°, 2° e 3°);

d) a formalização dos atos cadastrais dar-se-á pela lemessa

via postal ou enllega direta do OBE OU Protocolo de Transmissão á unidade

eadast,,,dora de jllrisdiçao do eslabe'ecimento, aoompi;lr<hadode c6pi" autenhcada

do alO ccns1ilutiVQ da entidade, devidamente registrado no 6r9ao competente,

observada a tabti'a de documer<tos constante do Anexo VIII da IN RFA n.

1.63412016, cujo Item 1,1 lwd,ca qUll, no caso dos órg<los publicos cuJo código de

natureza juridiclI :<oja 103.1, (l "alo ~onsti:utlVo" devera ser o ato legal de crillç;lo do

órgão publico. Duhlicado na forma da le', e ;110de nameação ou eleiç;lolposse do

seu gestor, publicado na [olma da lei 0\1registrado em 6rgao competente, confolTTle

O caso, Desse modo, salvo Il'elhor entenriimento, os documentos pertinentes s.er:lo

a cóp,a da lei que dlsPóe sobre •• estrulura adrnl11stratruado Munic;pio, onde conste

a idenli!k:açao d;'l Secretaria MuniCipal de EdUCação como ólg;lo da Administraçao

DJfI.ta vinculado ao Poder Execulivo, bem como a cóp~ do ato (portaria) de

nomeaç.ilo do titular da pasta da educação que, na hipótese do cadastramenlo fia

condlç!o como estabelecimento matriz OU como funda publico serlÍ, em flOSSO

entendimento, o representante legal perame o CNPJ (art 7' cc art, 16,1. letra "a', da

IN RFB nO163412016):

e) em relação ao DBE a ser enlregue JI.mtamentecom os

demais doeumer>1oSp"ra a formali<:aç;jo dos atos cadastraiS, o mesmo devera estar

acomp(lnhado da coOia aulentlcada do documenlo de identificaç30 do signat:lrio

para conteréncia da assinatura salvo quarodo reconhecida a firma em cartório, ~

"" n .1'~n':>'«.l"',,, "'.'~'''''''''I,,'''"'"'''''d', """m.'~O=n'
""":~,'~,}'~m5C[~q:;'':Q'= I ><l•. ",•.~.dpm-"c.'",'"

',,,..,';', ""'I Jo;cn ',""~l»:,,"''''-''l,.:n""
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obr.ervado o dispor.to no ar1 1° da Porta~ia RFB nO 1.88012013, ou, se o OBE lor

<lss;nado por prOC\Jrador.devera ser allexada a cópia a<.ltenlicada da procuraçllo

outorgada pela er1bdadil (art. 16. r letra "b 'J;

f) quanto ao cOdlgo da atNidadc económica a ser Informado

1
"

"1""'1'''0 d" ",ig~ 8411-6 - Admirllstraçao(CNAE Fisca), recomen 8m:lS ,,_ " v

Publica em Ceral,

4. Ainda, de acordo com as instruçôllS çootidas no Dlieto-

CirCUlar n" 812018/CglseIDigef-FNDE', após o cadastramento no CNPJ. caberé a

cada ente provldendar o tmVI:) dor. dados do CNPJ. da instltulÇi'io Financeira, da

agência e da conta bancaria especifica do FUNDEB, por me;o do sistema CACS-

FUNDEB, a flln d"" comprovaI iI r.ua adcquaçao aor. termos da Portaria FNDElSTN
n" 0212018

5 ASSIm. em lace da compleXIdade da matéria e da

poss;bili<lad() de adoça0 de entenos distintos entre as unidades cadastradOras que

junsdicionam os dlVl,!l'!los rnunicipios, alem da observéncia dos procedimentos

indiCados neste Boletlm Técnico, recomendamos um co'ltalo previo com a agênCIa

da Rece'la Fedefal do BraSil de junsdiçã(> de Municipio p<lfa 11 obtenÇão dos

eSclarecimentos adICIt''l~;S q:Je se fizerem necesr..:ir,os

6. Qljanlo ao cumprimento das demais obrigaçOes tribulárias

aCessórias que poderào advrr d" ":<Jdastramen\(Jdo CNPJ para a Secrelana de

Educação. sem a pmlensão de es 'otar a III~ ér;a enumeramos as princip",;s:

ê ,De£!araçao -1Malrii"rF'118Lj Fundo I Bau le!i.if70bservacoos
EC"IE.u~LJtaç/i<'~o J\I~ '\lã<> A!tl' ~2'.ll.dal'ljRFBn'14221201J
Con:"bil FJ5CaI) ,

~

FÕ:C;;;;lnI>Lnçoel Nilo J\I~- Nilo Ao.ó. :V. Ve S I'. x da INRFBcr," -'''-''n-c.O.f2- Escrturaçilo
FI~al O'9llal

ECO iEscn1ur,...ae N~c Nilo NAo ),'1.3', ~1' lI.d~IJ\lRFBn.l.774t.2017lf.2ntab~D~
,DCTf iDaciara'ao Sim Sim, Ni)o aI lJal~z I F,;",I a 00,;911.tooOOa& de 0t1

, h ttp s:1Iulldim" .olg DrlupJooo ~Idoe li rnenlosipn p 77 RD3B 5a9<39651 8 7d 6 1 pd f

.',."""~''''''"'''.'''''~"'""'i-"~I """"oi <~ ',",,0""-"<.>,""'"....,,(> .", ••• ,.-/~s . :;cl' I><' :O'OW " ••• "''''A "....,_ ••.Cbm C<
,~.>,,~",<"~'.,,,,, 1"""'>ooIc ""'''Y 'lCC",".
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- ------.ncootrll amparo legal no 3rt 2", 11,letra -a", di-iN" Det40s •
ICreditas I RFe n" 1.59912015. desde Qua, e!et,,,,,menlfl. eXl$lam

Tnbl.llto<ios d&tl~OIla "acIH,ar;
Fooer&tS) Ibl Matnz I F,~al: não ha""ndo dél>l1G5a de<:lllf,]r, nAo

Mvera a obriglllor,edade de en'tio da DCTl' mensal
(art 3', IV oa IN RFB 1$9912015) 8 partir do segundo
més em Que I"fflllJoe<:vrem nasla COIId~. No
""l.nlo. rIOmês de janeiro de cada ano..:alendario,
0",",,,100 aWllserJtll' • Dcr> "ela ,n~rmllÇ3o •au$~nCIll de moVll"T••nl~" UI~ 3", 2', 111alln"" "c"

IdOINRFBn'1599120'Sl:

I c) FundO pUbl;co: d,~pen$a de Illabl;ol'ação conforma
eM 3', ~,. X. da IN RFB 1 59912015"õiRF (Oeclat&Ç!o SIm Sim Sim !Ar! art 2', I, "",a "b", (la IN RFB n' '.7571201i

O- 1mPQ$lo ••ReMa Relido ". ISom>tl1ta •• isle a ob,igalonOOlIode do /lntrll98 de
Fonla) DIRF, nos CiISOSem que a fon~e p:lgadoca ll!elU~r"

: I"'~arnento da 'end,menloo ,UIe<loS á ln!<lrmaçéo
Assim. ~ .'" fOf"'" ~Ielusdo. paçamenlos "j rerld''''emos Air"VCS do CNPJ .da $<leretana de

õFip{Gu";"ã - Educação. n~o haver1 ~!'9~ da ernr~sda OIRF.., S,," Sim S,,,, M 47, VIII da 1'1RFB n" 971"'009 e "18""81 daRecon.memo O- GFIPiSEFIP,
Fendo de Gorami"

"' Tem,XI •• Caso '"''''Sla 'ecoln,m"n!o ao FGTS ou ,nr"""açõesServiço • • serem pr"","~a, • PreOOéncia Social, oe •.••..MlInformaçOCll ,
de-.tc \I"n.mlt~ pelo Con«l,,,idade S<>cialvm a"I'Ji'.o<lP'8wJénc'8 Soe..: 'S[FIPCR SFP c"",, Indical",o de ausênc,a ;J., falOSEFIP (Slstemo gc'ad", isem mO'lJnIlf\IQJ pU8 e assin,,~clo na telaEmp'es/l "" de abe~u", do movimento, para O çOO'go 115Recolhimerltt> "' ("em 5 do monual do Gl'IPI&EFIP~FGTS •Informações ,

IP'o~ncia
Soc'al)

C/lGED ICa:1lSlrc S,m r---s.;,' Sim ,/In. " ~ l' da lI!< Fed"ralii"4112:Y65 o ma!lUa! doGo'a' " I ICAGED,Emp~do.
,•

IDe •• mP<egado'l S:xn<'flro "- '" ",formadas " CAGED. "oomlS•••••••e dem",sl>es to tra""ro"r>cias teia~vas a
ccn,"los de trJOOlho "'!jk!o~8ÇLT.IRAIS'(R~laÇ>lO " ,,, >rn ,A,!. 2', IV. 00 Pcw1Ma MTE n" 31I2Q'!l.

A"""I ce I
InfOrmações i O e"ab"lec"nf'to I""", to ~o CocaslJO Nacoooal ""Soaoi.)

I PesSlIa JUrld,Cd - CNPJ q"e nao ma""v,,,
,~mp'eg"dos Ou ~u" pe,n'8r>eee, 'R;)~'.o<Itia 8no-ba •••
'esta ot>ng!tdo o enlrega' a RAIS NEGATIVA lS " dO
Ia~ 2" da P"~ar'3 MTE r" 3'1201 aJ,

I
-, ~,.."""",,,ç'W',. '"".""'"',",, ""lo'. doJ<"''<4>m"'~C.l>"'' I~
p.-..•,~ .\ir\r"/R\, CP %>.~-<.<M ).,,,, ••._<:1>'I'l-<sc_.1><

••,,,' ';:) jW;,].<"', ".••..••1><lN<"""'~<I<"
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7. •• Insta 917..a' !lue o cadastramento da Secretaria de

Ileri'lçEiO na execução"'O HT'plica. necessanamente, em li ,
Educação no CNPJ " _ ducaçEio Com efeito,

. Ir.! dos fccursos vincuT3dos a e .
orçamentána e nr,ance .' O' do Municlpkl. a legislaçáo
dependendo do que cispuser a rospe,to a Lei rga,nlC<lculivo e caso venha a ser

. ' ra adminiSi.fil~vadO Poder)(c •
que d,sapl,na a eslrul•.•, _ uca~o (vide item J.3 deste
criadO a Lei qua institulf n FundO MuniCipal de Ed

. , .~) ","o,,' 11Adm'nistraç:lo Municipal decidir. ou nao, pela segregaçâoBoletim tecmcu , •••..•," . _

dos canHoles contábeis, orçamenl>inos a\JmlnistrallVos e operaCionais.

I t "q"D toC<! ;i lolha de pagamenlos.Partlcuarmer e li" ~.•
S,ec,t"ia MUnlcl"al de Educação nào pOSSUI personalidadealertamos que a ~" •..

'- d . de educação vinculam-se,Jurídica, de sorte que os selv,dolt!S ••••ta os na area ,

juridicamente, à pessoa jUfldlca MUNICiPIO, independentemente do falo de a 101M
da pagamentos v.r a ser gerilda a partir do novo CN?J.

C I à' . I zação da conlabiHdade. folha de9. om re aç o a operaClona I

pagamento, estOQues, liCItações. e culrilS operações/contrOles enlendemos Que para

decrdlr, ou nào, pela sua segregação devera ~r anahsado o Que estabelece a Lai

Orgânica dO MunlciplO soore a possiblidade de delegaçtio de competências. a

legislaÇilo mUnicipal que eS1abeleçtl a estrulura administrativa do Poder Executivo e,

se for o caso, a lei que InSlIluiu ou Que ';,~r a institui' O Fundo MuniCipat de

Educaç30 ou equivalente Com iMSt! na analise de tais dispositivos caberá verificar

se, efetivamen1e o orgão oos,,",,1aulonomi,. irreslrila para firmar contratos e BXectltar

o seu próprio orçamento, caso em Que, a nosso S6ntlr, pOderá sei cogitada a

hipólese da s"grega<rão dos COntroes admlnislrativos. COlltábeis. orçamentários e

p"lrimoniais, porém Integrados p~ra fins oe consolKlaçao das contas, Deve-SI!

POnderar Que tal medida, dt'vela estar balizada nos principlos da necessidade,

razoabilidade, 6:onomjcic1~de e efic,ência, ce modo que. tal segregaç3:o Somente se

justifica se, co.~llprov"damtl~te. o vOlllme de operações realizadas pela Secretaria de
Educaçao assim o requerer.

;., ••••-"" c....:Q ".ri;; . ....'."""""1.-, 1'""'.'''- d;;-m ">-" Opn. '" < "" t>
;'''l<, .,'~,,,~,~; . (E~90"~o,_ ""'~"' ••.••ctpro.,~""'" b,

'on~';~'':'O"r.",,,, '~-'h•.•~
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A Inlegra da Por1aria FNDElSTN nO 0212018 poderá ser

acessada 1\0 seguinte endereÇQ:

hUP:llwwwfnde.gov.br:acesso-a-intolTl'lacaQiínstitIJCiOrlal/legj$lacaoJi\am/11497.

portj.'lnll.conjurl!a-n%C2%BA2-2Q' a,
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CAWlMI. fIS

COMISSÃO DE ORDEM ECONOMICA E SOCIAL

PARECER

Parecer n° 073/2018
Projeto de lei nO 05M 18
Autor: Executivo MUrlicipal

Ementa; Crio a Secretario Municipal de Educação" define IUO\ otribuiç6es,
Relator. Ivornar de Androde

Relatório
I. A motério em orláli,,,. de ouloria do Executivo MuniçipaL Iramito n!:!ll0 CaIO Legislotlvo,

.\Qbo formo de Projeto de Lei, tendo como objetivo o Ementa acima citoda,
2. Alt!ndendo ás normos regimentais de 'ramitaçõo qLJe disciplinam o matéria, o referido

Projeto de Iei ",lá lob a respomobilidadc desto CO'l'issão para que lejo elaborado
parecer sob,,, o'pedal de ordem económica e \ociol.

3. Conforme solicituoo o comparecimento dos Secrelários de Foz,,,,,do Adroaldo De Corii e
do Educaçoo Luço' lopo,. bem como o pre<,enço do Contador S~vio, onde foram
que,tionarl[)~ ~ob<e o relerido projeto de lei, questÍ<.lIlomento~ este, que conslem em 010
de,lo Cemi"óo.

Volo do Relator

4. Adoto-'e O fundamenlo do parecer do Comis,áo de Justiça e Fi"unços.
5. Ademoi" não se verifica imooclo negalivo na econo'11ia c na soci",darle locoL
6. Por 101mIôo. VOIA o Relalor de acordo ao Projeto dI:' Lei.
7. Os demai, Vereadore, Valeram de acordo.

Solo de Reuniõe, Anll'lnio Libó<ioBervi

Av.Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322. CEP 99500-000 - CARAZINHOIRS
E_mail:cam<lracrz@camaracrz.rs.gov.br www.camaracrz.rs.gov,br CNPJ: 89.965.222/0001-52

http://www.camaracrz.rs.gov,br


PROCESSO N0:~O g\ ~O?\ oi)?
NÃoSIM

A!aor Galdino Tornal X
Alexandre CapitAnio X
~s.;lrno Britzke X
Daniel Weber X
Erlei Vieira X
Fabio Zanetli X
Gian Pedroso X
Gilson Haubert X
Ivornar de Andrade X
Janete Ross de Oliveira X
JoM Pedro Albuquerque X
luis Fernando Costa X
Mareio Ho '" PresidenteTOTAL 12



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

lEI N° 8.368. DE 24 DE JULHO DE 2018.

Cri;) ;) Secrelaria Municipal de
Educaçiio e define Suas atribuições.

o PREFEITO DO ~.tUNICIP,O DE CARAZINHO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

FAÇO SABER qu~ o (egls.ali,'o ar"'Voll e <1\15<lnCtQrlO e promulgo asegutnte lei:

Art. 1
0
Fica Crlad;1 a S'18retaria MUrlir.lpai de EjuC~Ção, nos termos dapresenle Lei

Art 2° Compele a Sec'e:2Ii,ól M~niClrill de Educaçiio atender as
al'vldades relativas à edu~acao nas t:scolas da Rec:.:", M\micipal senda treze 6'scolas
dl1 Ensino Funoamentai. qU8torl.:e eScolas de Educ:~çiio Inlanl11, Bnnquedoleca
Municipal e Centro MLniclpRI de A:e'l\lirnW;io I:.ch.Jc<l~lOnalF",pecial;7.ado _CEMAEE;
planejamento e execuçao do ~ISll:':r;<i111unicipal de Em~mo. organlzaçào.
acompanhamento e reacequaç5ês éo 'lua.j,o dft Servidores. verificação das
necessidades de refOrma e anc,il"1inharner.l0 d""s demandas: ampliação e
construção de unidades escolares. Cúl'se".açiio ca 'eàe fisica das unidades
escolares. Io'laboração e execuç<Ío da >,olil'r.d cu tur;lt: ~omlenros efou ••cordos de
cooperaçijo com oulrllS entidades: :;\lper~l!<ill'<jCl~all"idatJ'Js ée lodas "'s urw'lades,

Art. 3
0
A ges:àu da Sfwretsna Munlcip'li de Eoucél(,:;;o iC<lra a cmço dosecrclár,o da pasta

Art. 4° ESla Lei entra em v,~wna <lara de sua i-\LhllcaÇ.ãO

Gabinete do Preleito. 24 ue julho de 2U18

Registre-se e puot'que-se no Painel
de PubliC>lçães da Prefeitura

~rlori Luiz 6cles'na
SecretariO d.>A inistral,:ib
';~V

~••...~.to••.",,'''' ",il'" o'
O,'n,O•."O'.,''' c"""'. n 11"". c."",.
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